
  
 

Edital de Licitação 

 

Pregão Eletrônico nº 19/2026 

Processo Licitatório nº 71/2026 

 

Contratação de empresa especializada 

para o fornecimento de guindaste 

hidráulico articulado, cesto aéreo 

homologado para trabalho em altura, 

e execução de serviços de engenharia 

mecânica veicular compreendendo o 

alongamento de chassi, adequação de 

entre-eixos, instalação e integração 

total do conjunto no caminhão 

Mercedes-Benz Atron 2729 K 6x4, 

pertencente à frota do Município. 

 

O Município de Santa Cecília do Sul, pessoa jurídica de direito 

público interno, estabelecida na Rua Porto Alegre, 591, na cidade 

de Santa Cecília do Sul – RS, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, bem como a Lei Complementar Federal nº 123/2006 e demais 

legislações aplicáveis, torna público que se encontra aberta a 

Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, com critério de 

julgamento menor lance. As especificações detalhadas encontram-se 

no Anexo I – Termo de Referência, que acompanha este Edital, nos 

seguintes termos: 

 

1. Disposições Preliminares 
1.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio 

da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e 

autenticação – em todas as suas fases; 

 

1.2 O certame será realizado através da utilização do Portal 

Eletrônico https://bll.org.br, sendo os trabalhos conduzidos pelo 

Pregoeiro, com o suporte de sua Comissão Permanente de Contração, 

designados pela Portaria nº 177, de 18 de março de 2025, podendo ser 

assessorada por técnicos quando necessário, os quais, juntamente com 

a autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o 

conjunto de operadores do sistema do Pregão Eletrônico; 

 

1.3 Cadastramento das Propostas e envio de Documentos no site: 19 

de outubro de 2026, às 09h00min até 29 de outubro de 2026, às 

08h00min. 

1.4 Início da Fase de Lances/Disputa do Pregão Eletrônico: 29 de 

outubro de 2026, às 09H00min. 

1.5 Modo de disputa: Aberto; 

1.6 Tempo de disputa: 10 minutos; 

1.7 Formalização de consultas: observando o prazo legal, a 

licitante poderá consultar por mensagem eletrônica (e-mail), 

informando o número do pregão eletrônico; 
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1.8 Referência de tempo: para todas as referências de tempo será 

considerado o horário oficial de Brasília-DF; 

1.8.1 a licitante deverá observar a data e os horários limites 

previstos para a abertura das propostas, atentando também para a 

data e horário para início da disputa. 

1.9 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

2. Do Objeto 
2.1 O objeto da presente contratação consiste na escolha da proposta 

mais vantajosa para a contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de guindaste hidráulico articulado, cesto aéreo 

homologado para trabalho em altura, e execução de serviços de 

engenharia mecânica veicular compreendendo o alongamento de chassi, 

adequação de entre-eixos, instalação e integração total do conjunto 

no caminhão Mercedes-Benz Atron 2729 K, 6x4, placa IVP 4078, ano de 

fabricação/modelo 2014/2014, chassi 9BM693388EB958519, pertencente 

à frota do Município, em conformidade com as especificações, 

condições e exigências contidas no Termo de Referência e seus anexos. 

2.2 O critério de julgamento adotado será o menor valor global, 

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto 

às especificações do objeto. 

2.3 Todos os equipamentos e acessórios exigidos pelo Código 

Brasileiro de Trânsito e demais normas que regem a matéria, deverão 

acompanhar o objeto. 

2.4 Caberá ao licitante entregar o objeto, conforme as normas que 

regulamentam o uso e devidamente emplacado junto ao Departamento 

Estadual de Trânsito - Detran/RS - em nome do Município de Santa 

Cecília do Sul. 

 

3. Dos Recursos Orçamentários  

3.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento para o exercício 

de 2026, na classificação abaixo: 

05.01 – Infraestrutura Rural 

 4.4.90.52.00.00 – Equipamento e Material Permanente 

 1014 – Aquisição Equipamentos, Máquinas e Veículos 

 

4. Do Credenciamento 

4.1 O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral na 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória pregão, em sua forma 

eletrônica. 

4.2 O cadastro deverá ser feito na Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil no sítio https://bll.org.br; 

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

https://bll.org.br/


  
 

4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 

transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras 

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 

do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos 

seus dados cadastrais na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou a 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

4.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá 

ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4.6 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, 

poderá ser esclarecida pelo telefone: Curitiba-PR (41) 3097-4600, 

ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 

contato@bll.org.br. 

 

5. Da Participação na Licitação 

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam 

com Credenciamento regular na Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil. 

5.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

5.3 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.3.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos 

administrativos, na forma da legislação vigente; 

5.3.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

5.3.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa 

ou judicialmente; 

5.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, § 1º, 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

5.3.5 Pessoa jurídica que esteja em processo de falência ou 

concordata, de concurso de credores, de dissolução ou liquidação 

judicial ou extrajudicial; 

5.3.5.1 As pessoas jurídicas em recuperação judicial ou 

extrajudicial, cuja participação é permitida, deverão comprovar, na 

fase de habilitação, a aprovação e homologação judicial do 

respectivo plano de recuperação. 

5.4 Como condição para participação no pregão, a licitante 

assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, 

relativo às seguintes declarações: 

mailto:contato@bll.org.br.


  
 

5.4.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

5.4.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

5.4.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

5.4.1.3 As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas 

local ou regionalmente gozam de prioridade de contratação, nos 

termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, benefício que se estabelece em face das 

peculiaridades locais e regionais, com vistas a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional. 

5.4.2 Que conhece todas as regras do edital, bem como todos os 

requisitos de habilitação, e que a proposta está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório; 

5.4.3 Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

no fornecimento dos bens ou serviços. 

5.4.4 Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5.4.5 Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações 

informadas são verídicas, conforme art. 63, inciso I, da Lei 

14.133/2021. 

5.4.6 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

5.4.7 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

5.4.8 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; e 

5.4.9 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, 

Lei 14.133/2021. 

5.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição 

sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6. Da Apresentação da Proposta e dos Documentos de Habilitação 



  
 

6.1 O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerão por meio de chave de acesso e senha. 

6.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

6.3 Os documentos de habilitação exigidos no edital serão 

encaminhados apenas pelo licitante vencedor, nos termos do art. 63, 

inciso II da Lei n.º 14.133/2021. 

6.3.1 O licitante vencedor deverá enviar os documentos de 

habilitação no prazo de máximo de 1 (Uma) hora, após a solicitação 

do pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

6.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar 

a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da 

LC nº 123, de 2006. 

6.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar 

ou substituir a proposta inserida no sistema; 

6.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 

classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 

ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

6.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do 

licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para 

avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances e o envio dos documentos respectivamente. 

 

7. Do Preenchimento da Proposta 

7.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o 

preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

7.1.1 Valor ofertado em moeda corrente nacional (serão aceitos até 
2 dígitos após a vírgula); 

7.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto licitado. 

7.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na 

etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o 

que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado em todos os seus termos. 

7.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 



  
 

(Noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

7.6 As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos 

nas normas de regência de contratações públicas federais, quando 

participarem de licitações públicas. 

 

8. Da Abertura da Sessão, Classificação das Propostas e Formulação 

de Lances  

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados 

neste Edital. 

8.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os 

documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no 

edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências 

do edital, desde que insanável. 

8.3.1 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita 

exclusivamente em relação à proposta mais bem classificada. 

8.3.2 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.3.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

8.3.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 

aceitação. 

8.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

8.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

8.6.1 O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação 

indicada no preâmbulo deste edital. 

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no 

Edital. 

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou 

percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre 

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 



  
 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser 

de R$ 0,01 (um centavo), podendo ser alterado pelo pregoeiro. 

8.9.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance 

ofertado, no intervalo de 15 (Quinze) segundos após o registro no 

sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo 

de disputa “aberto”. 

8.11 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os 

subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro. 

8.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

8.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada 

a identificação do licitante. 

8.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 

acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil, https://bll.org.br, quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

8.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor 

de sua proposta. 

8.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa 

de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006. 

8.18 Havendo proposta ou lances, conforme o caso, de microempresas 

ou empresa de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, com 

intervalo de até 10% (dez por cento) superiores à licitante melhor 

classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com 

direito de preferência pela ordem de classificação, nos termos § 

3º, do Art. 48, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 

2006, para oferecer proposta. 

8.18.1 O exercício do direito de preferência somente será aplicado 

quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente. 

8.19 Não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas 

local ou regionalmente, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

https://bll.org.br/


  
 

cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

8.20 A melhor classificada nos termos do item 8.18 ou do 8.19, quando 

não havendo microempresas ou empresa de pequeno porte sediadas local 

ou regionalmente, terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

8.21 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, as 

propostas serão reclassificadas para verificação do enquadramento 

no item 8.18 ou do 8.19, quando não havendo microempresas ou empresa 

de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, para o exercício 

do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.22 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

8.23 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de 

preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de 

desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

8.24 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um 

dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate 

entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.25 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério 

de desempate será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133, de 

2021, na seguinte ordem: 

1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais 

para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta 

Lei; 

3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 

e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

8.25.1 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será 

assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou 

distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

2. empresas brasileiras; 

3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 



  
 

4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

8.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o 

pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes 

das previstas neste Edital. 

8.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

8.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, 

no prazo de 1 (Uma) hora, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. Da Aceitabilidade da Proposta Vencedora 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

9.1.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

9.2 A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por 

provocação de interessado, para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem 

diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para 

a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, 

a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, 24 (Vinte e Quatro) horas de antecedência, 

e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no 

sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de não aceitação da 

proposta. 



  
 

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o 

Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, 

com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.8.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta 

e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que 

seja obtido preço melhor. 

9.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

9.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas 

e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, 

e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 

9.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste 

Edital. 

 

10. Da Habilitação 

10.1 O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação 

no prazo máximo de 1 (Uma) hora, após a solicitação do pregoeiro, 

sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital. 

10.2 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar 

a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da 

LC nº 123, de 2006. 

10.3 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

10.3.1 Existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação, mediante a consulta à certidão consolidada 

disponível no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br 

10.3.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.3.2.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

10.3.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente 

à sua desclassificação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


  
 

10.3.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o 

licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

10.3.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.4 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos 

licitantes será verificada por meio da Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal 

e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação 

técnica. 

10.4.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações 

constantes da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

10.4.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação 

do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do 

Decreto 10.024, de 2019. 

10.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 1 (Uma) hora, sob 

pena de inabilitação. 

10.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 

de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-

digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento 

digital. 

10.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar 

em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

10.8.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial 

com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

10.9 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

 

10.10 Habilitação Jurídica 

10.10.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

10.10.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: 

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 



  
 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.10.3 No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 

de seus administradores; 

10.10.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de 

ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.10.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.10.6 No caso de cooperativa: a) Estatuto Social, com ata da 

assembleia de aprovação, conforme a Lei nº 5764/71, que comprove que 

a cooperativa possui como objeto a prestação de serviço compatíveis 

com os exigidos nesta licitação; b) Regimento interno (com a ata de 

assembleia que o aprovou); c) Registro na Organização das Cooperativas 

do Estado do Rio Grande do Sul – OCERGS e Certidão de Regularidade 

expedido pela mesma. d) Ata de fundação da cooperativa, devidamente 

registrada na Junta Comercial. e) Atas de eleição de dirigentes e 

conselheiros fiscais, realizadas através de assembleias gerais 

ordinárias; 

10.10.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País: decreto de autorização; 

10.10.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva e dos documentos dos 

sócios; 

 

10.11 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

10.11.1 A regularidade fiscal será comprovada pelos seguintes 

documentos: 

10.11.1.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

10.11.1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

10.11.1.3 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através 

da Certidão Negativa junto ao Estado em que o licitante é 

domiciliado. 

10.11.1.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da 

sede ou domicílio do licitante, mediante certidão negativa. 

10.11.1.5 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS). 

10.11.1.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


  
 

ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

10.12 Qualificação Econômico-Financeira 

10.12.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante. 

10.12.2 Em caso de apresentação de certidão positiva de recuperação 

judicial ou extrajudicial, fica a licitante obrigada a comprovar 

que o respectivo plano de recuperação foi aprovado e homologado 

judicialmente nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005. 

10.12.3 Em se tratando de sociedade simples e pessoa física, deverá 

ser apresentada a certidão negativa de insolvência civil. 

 

10.13. Qualificação Técnica 

10.13.1 Comprovação de inscrição ou registro regular da empresa 

licitante e de seu Responsável Técnico junto ao CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia) da sua região de sede, com 

atribuições profissionais compatíveis com a engenharia 

mecânica/metalmecânica. 

10.13.2 Comprovação de que a empresa executora (implementadora) é 

devidamente homologada e registrada perante o SENATRAN (Secretaria 

Nacional de Trânsito), possuindo autorização para a realização de 

modificações veiculares e emissão de CAT (Certificado de Adequação 

à Legislação de Trânsito). 

 

10.14. Declarações 

10.14.1 Declaração conjunta, conforme modelo anexo; 

10.14.2 Se o proponente se enquadrar como Empresa de Pequeno Porte 

ou Microempresa, deverá apresentar declaração firmada pelo 

responsável técnico (Contabilista), ou outro documento idôneo que 

comprove tal situação, para fins de usufruir os benefícios previstos 

na LC nº 123/2006, sob pena de, caso ocorra omissão de tais 

documentos, caracterizar-se esta situação como renúncia aos 

benefícios antes referidos. 

 

10.15 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal 

e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.15.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 

posterior à fase de habilitação. 

 

10.16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma 

vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 



  
 

10.17 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no 

subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

10.18 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.19 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua 

habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

10.20 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno 

porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.21 O Pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou 

habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos 

licitantes. 

10.22 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 

permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 

salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 

fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a 

data de recebimento das propostas. 

10.23 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas 

no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

11. Do Encaminhamento da Proposta Vencedora  

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 

encaminhada no prazo de 01 (Uma) hora a contar da solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 

ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do 

licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.1.3 Enviar a proposta final de acordo com o Anexo II. 

11.1.3.1 Deverá ser informado a marca, modelo e ano para o guindaste 

e cesto aéreo. 



  
 

11.2 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o 

valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por 

extenso. 

11.2.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço 

global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os 

valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

11.3 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, 

ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de 

qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

11.4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus 

Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às 

especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

 

12. Dos Recursos  

12.1 Será concedido o prazo de 30 (Trinta) minutos, para que qualquer 

licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 

é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 

quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.1.1 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à 

intenção de recorrer importará a preclusão desse direito. 

12.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das 

propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação 

ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

12.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 

intimação ou de lavratura da ata. 

12.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das 

propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.4.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 

sob pena de preclusão; 

12.4.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 

na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 

12.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do 

sistema. 

12.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato 

ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua 

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir 

sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

12.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos 

demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da 

intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165


  
 

12.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 

do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da 

autoridade competente. 

12.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

12.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico www.bll.org.br 

12.12 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado 

vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de 

recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

12.13 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 

licitatório. 

12.14 Após a Habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por 

motivo relacionado com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, 

qualificação técnica e /ou inidoneidade, em razão de fatos 

supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento. 

 

13. Da Reabertura da Sessão Pública  

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação 

de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em 

que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado 

ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, 

não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da 

LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), 

ou e-mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

14. Da Adjudicação e Homologação  

14.1 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, a 

licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado e 

homologado o objeto da licitação pela própria autoridade competente. 

14.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às 

exigências de habilitação, será examinada a documentação do segundo 

proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas 

as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado 

vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


  
 

14.2 A Adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de 

responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 

depois da finalização da sessão pública. 

14.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta 

Administração à aquisição do objeto licitado. 

14.3 O resultado desta licitação será publicado no site da BLL. 

 

15. Do Termo de Contrato Ou Instrumento Equivalente  

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a 

contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento 

equivalente. 

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato 

ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 

ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 

instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data de seu recebimento. 

15.2.2 É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa 

física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital 

emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 

(ICP-Brasil). 

15.2.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, 

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e 

aceita pela Administração. 

15.3 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas 

no edital e seus anexos; 

15.4 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas no art. 137, nas formas prevista em seu art. 138, tendo 

os seus efeitos, quando unilateral, estipulados no art. 139, todos 

da Lei 14.133, de 2021. 

 

16. Da Impugnação ao Edital e do Pedido de Esclarecimento 

16.1 Qualquer pessoa poderá impugnar o edital de licitação por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 

termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data de abertura do certame. 

16.2 A impugnação deverá ser realizada exclusivamente por forma 

eletrônica no sistema https://bll.org.br; 

16.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento 

vincularão os participantes e a administração, e deverá ser 

divulgada na Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil no prazo de 

até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

https://bll.org.br/


  
 

16.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do 

processo de licitação. 

16.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para 

a realização do certame. 

16.6 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o 

respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que estejam 

subscritas por representante não habilitado legalmente ou não 

identificado no processo para responder pela proponente. 

16.7 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada 

por sócio, pessoa designada para a administração da sociedade 

empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 

estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se 

houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração 

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 

impugnar o Edital). 

 

17. Da Revogação e Anulação 

17.1 Fica assegurado ao Município o direito de revogar a licitação 

por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente 

devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

17.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente 

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

17.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, 

a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se 

estende. 

17.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de 

indenizar pela Administração. 

17.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, 

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, 

deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

17.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo 

ao interesse público ou aos demais interessados. 

17.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e 

formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

18. Das Disposições Gerais 

18.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema 

eletrônico. 

18.2 Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser 

realizados de forma eletrônica diretamente na Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil, conforme art. 17, § 4º da Lei 14.133, de 2021. 

18.3 Todos as comunicações serão formalizadas através da Bolsa de 

Licitações e Leilões do Brasil. 

18.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 



  
 

18.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

18.6 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

18.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará 

direito à contratação. 

18.8 Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior 

determinará o retorno dos autos para o devido saneamento. 

18.9 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 

da contratação. 

18.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

18.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus 

Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

18.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não 

importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

18.13 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade 

das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer 

fase da licitação. 

18.13.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 

das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 

do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

18.14 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 

deste Edital. 

18.15 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço 

eletrônico: www.santaceciliadosul.rs.gov.br, e também poderão 

retirado na Sala de Licitações do Município de Santa Cecília do Sul, 

situada na Rua Porto Alegre, nº 591, nos dias úteis, no horário das 

08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

 

19. São anexos deste Edital 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Proposta Financeira; 

Anexo III – Declaração Conjunta; 

http://www.santaceciliadosul.rs.gov.br/


  
 

Anexo IV – Declaração de Enquadramento ME ou EPP; 

Anexo V – Minuta de Contrato; 

Anexo VI – Laudo Técnico de Viabilidade para Transformação Veicular. 

 

20. Do Foro 

20.1 Fica eleito, o Foro da Comarca de Tapejara-RS, para dirimir 

quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, 

com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que 

seja.  

 

 

Santa Cecília do Sul - RS, 14 de outubro de 2026. 

 

 

 

Leonardo Panisson 

Prefeito Municipal 

  



  
 

Anexo I 

Pregão Eletrônico nº 19/2026 

Termo de Referência 

 

1. Definição do Objeto – Artigo 6°, XXIII, Alínea “A” 

1.1. Descrição 

O objeto da presente contratação consiste na escolha da proposta 

mais vantajosa para a contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de guindaste hidráulico articulado, cesto aéreo 

homologado para trabalho em altura, e execução de serviços de 

engenharia mecânica veicular compreendendo o alongamento de chassi, 

adequação de entre-eixos, instalação e integração total do conjunto 

no caminhão Mercedes-Benz Atron 2729 K 6x4, pertencente à frota do 

Município, em conformidade com as especificações, condições e 

exigências contidas neste Termo de Referência e seus anexos. 

1.2. Da Natureza do Objeto 

O objeto desta contratação é caracterizado como serviço/produto de 

natureza comum, conforme os termos do inciso VIII do art. 6º da Lei 

nº 14.133/2021, e inciso XIII do Artigo 6º da Lei 14.133/2021: 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais de mercado. 

Os serviços/produtos, objetos desta contratação, são caracterizados 

como de uso permanente ou contínuo, conforme os termos do inciso XV 

do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 

1.2. Regime de Execução 

O objeto é caracterizado como bem e serviço comum de engenharia de 

natureza integrada e indivisível, sendo licitado sob o regime de 

execução indireta por empreitada por preço global, julgado pelo 

critério de menor preço por Lote Único. 

1.3. Detalhamento dos Itens do Lote Único 

O Lote Único e indivisível desta contratação é composto pelas 

seguintes especificações macro: 

• Guindaste Hidráulico Articulado: Fornecimento de 01 (um) guindaste 

veicular articulado conforme a norma ABNT NBR 14768, novo, sem uso 

anterior, produzido em aço de alta resistência e baixa liga, de 

fabricação nacional ou importada ano 2026 ou superior, pintura em 

fundo epóxi ou de melhor qualidade e acabamento em tinta automotiva 

na cor azul, com no mínimo as seguintes características: 

✓ 03 (Três) lanças hidráulicas e 02 (Duas) manuais; 

✓ Momento de carga útil de 10.000 kgfm; 

✓ Alcance na vertical de 14,5 m, alcance na horizontal de 11,5 m e 

590 kgf; 

✓ Ângulo de elevação da lança 78º; 

✓ Ângulo de giro de 360º 

✓ 02 (Duas) sapatas hidráulicas com extensão hidráulica na 

dianteira; 

✓ Comandos Operacionais duplo (bilateral) na base do equipamento, 

com alavancas protegidas e identificadas por diagramas funcionais 

indeléveis. 

✓ Válvula de segurança em todos cilindros hidráulicos; 



  
 

✓ Abertura da patola dianteira de 4 m; 

✓ Gancho olhal de 3,5 T; 

✓ Tomada de Força (PTO) e Bomba Hidráulica com vazão e pressão 

nominal compatível, dimensionadas para garantir a velocidade e a 

capacidade de içamento total do guindaste, sem sobreaquecimento; 

✓ Controle Remoto (Rádio Controle) para operação sem fio, com 

alcance mínimo de 10 metros e que comande todas as funções 

hidráulicas do equipamento, além da Parada de Emergência; 

✓ Botão ou Dispositivo Similar de Parada de Emergência tipo 'soco’ 

com fácil acesso e identificação, posicionado na base do guindaste, 

na cabine de comando e no controle remoto; 

✓ Inclinômetro que indique a condição de nivelamento do 

equipamento, com display visual no painel de comando principal e/ou 

no rádio controle. 

✓ Kit de montagem com manômetro e horímetro, e 

✓ Demais equipamentos exigidos pelo CONTRAN/ABNT/NR. 

 

• Cesto Aéreo para Trabalho em Altura: Fornecimento de 01 (um) cesto 

Aéreo Acoplado Monoposto (1 Pessoa) em fibra de vidro, estrutura de 

aço com material de alta resistência, novo, sem uso anterior, com 

no mínimo as seguintes características: 

✓ Corpo monobloco fabricado em PRFV (Plástico Reforçado com Fibra 

de Vidro) de alta integridade estrutural, com acabamento externo 

liso e livre de arestas cortantes e com reforço em todo contorno; 

✓ Rack para transporte; 

✓ Isolamento nominal de 1 kV (1000V); 

✓ Cuba interna (liner) com atuador para proteção adicional contra 

batidas na haste; 

✓ Piso antiderrapante com furos para drenagem de líquidos, porta-

ferramentas interno acoplado em material polimérico e pega mão 

perimetral interno para salvaguarda dos dedos do operador; 

✓ Caixa para controle remoto;  

✓ Equipado com sistema de nivelamento automático por atuador ativo 

(mecânico, hidráulico ou eletrônico); 

✓ Carregador de baterias bivolt ou 220V e veicular para o sistema 

de nivelamento; 

✓ Ponto de ancoragem, interno estrutural fixado ao chassi do cesto 

para conexão do talabarte do cinto de segurança; 

✓ Sistema de engate rápido para acoplamento ao guindaste articulado 

veicular, dotado de pinos robustos e travas/contrapinos de 

segurança; 

✓ Placa de identificação indelével fixada em local visível, 

indicando a carga máxima de trabalho, limites de vento, dados de 

rastreabilidade do fabricante e numeração de série; 

✓ Demais exigências de segurança estabelecidas na Norma 

Regulamentadora nº 12 (NR-12 - Anexo XII). 

 

• Alongamento de Chassi e Adaptação Mecânica: Serviço especializado 

de corte, solda, extensão e reforço estrutural das longarinas do 

chassi original do veículo Mercedes-Benz Atron 2729 K 6x4, 



  
 

respeitando o Manual do Implementador da montadora e as resoluções 

do CONTRAN e de acordo com o Laudo do Engenheiro Mecânico. O 

procedimento visa adequar o entre-eixos e o balanço traseiro do 

veículo para a instalação de novos implementos rodoviários (como 

guindastes veiculares, carrocerias ou tanques), garantindo a 

integridade estrutural, a correta distribuição de carga por eixo e 

a segurança ativa e passiva do veículo, em estrita conformidade com 

as resoluções vigentes do CONTRAN e normas da ABNT. 

✓ Material das Extensões: Utilização exclusiva de chapas de aço 

estrutural de alta resistência e baixa liga (como o LN-38, LNE-50 

ou equivalente ao material original do fabricante), mantendo as 

mesmas propriedades mecânicas, espessura, altura e largura das 

longarinas originais. 

✓ Geometria e Alinhamento: Corte e união utilizando gabaritos de 

precisão, assegurando o perfeito alinhamento horizontal e vertical 

das longarinas, eliminando riscos de empenamentos, desalinhamentos 

de eixos ou torções residuais. 

✓ Processo de Soldagem: Soldagem por processo MIG/MAG ou eletrodo 

revestido homologado, executada por profissionais certificados. Os 

chanfros de solda devem seguir especificações técnicas rigorosas 

com posterior aplicação de reforço interno em formato "X", "Z" ou 

"V" (tala de reforço) para perfeita dissipação de tensões e esforços 

de flexão. 

✓ Cardan e Sistema de Transmissão: Alongamento e balanceamento 

dinâmico/eletrônico do cardan, com o reposicionamento ou adição de 

mancais de centro intermediários equipados com rolamentos novos 

normatizados. 

✓ Sistema de Freios: Extensão das tubulações rígidas e flexíveis 

do sistema de freio pneumático ou hidráulico, utilizando conexões e 

tubos de cobre/nylon de alta pressão adequados com sangria completa 

do sistema e testes de estanqueidade e eficiência. 

✓ Chicote Elétrico: Prolongamento do chicote elétrico traseiro 

através de emendas estanhadas com aplicação de fita termo encolhível 

isolante e proteção externa por conduíte corrugado antichamas, 

resguardando a alimentação das luzes de sinalização. 

 

• Instalação, Integração e Testes: Serviço mecânico de montagem do 

guindaste no chassi modificado, instalação de patolas 

estabilizadoras hidráulicas, interligação de sistemas hidráulicos, 

eletrônicos e pneumáticos (incluindo Tomada de Força - PTO e bomba 

hidráulica), além da realização de ensaios técnicos de carga e 

estabilidade. 

 

• Homologação de Trânsito e Treinamento: Emissão de toda a 

documentação legal e laudos técnicos necessários para a 

regularização viária do veículo modificado (ART, CAT e subsídios 

para o CSV junto ao SENATRAN), acompanhado da prestação de 

treinamento prático e teórico mínimo para os operadores da 

Secretaria. Caberá ao licitante entregar o objeto, conforme as 

normas que regulamentam o uso e devidamente emplacado junto ao 



  
 

Departamento Estadual de Trânsito - Detran/RS - em nome do Município 

de Santa Cecília do Sul. 

 

1.4 Da Qualificação do Objeto 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo artigos de 

luxo, conforme Art. 7º do Decreto nº 1.757/2024, assim como no Art. 

20 da Lei nº 14.133/2021, portanto, não enfrentam as vedações de 

contratação dispostas no Art. 7º daquele decreto. 

 

2. Quantitativos e Valor Estimado de Contratação - Artigo 6°, XXIII, 

Alínea “A e I” 

2.1. O objeto desta licitação será contratado sob a forma de Lote 

Único e Indivisível (Solução Integrada), visando garantir a 

compatibilidade tecnológica, a segurança operacional e a integridade 

das garantias estruturais. Os quantitativos mínimos e os valores 

máximos aceitáveis pela Administração estão distribuídos conforme a 

tabela abaixo: 

Lote Item Qtde. Un. 
Descrição Resumida do 

Objeto 

Valor 

Unitário 

Máximo 

Valor 

Total 

Máximo 

01 1 Un. 01 

Solução Integrada de 

Implementação Veicular: 

Fornecimento de Guindaste 

Hidráulico Articulado 

(conforme NBR 14768) + 

Cesto Aéreo Homologado 

(conforme NR-12) + 

Serviços de Engenharia 

para Alongamento de 

Chassi, Instalação 

Mecânica/Hidráulica e 

Homologação de Trânsito 

(CAT/ART) no caminhão 

Mercedes-Benz Atron 2729 K 

6x4. 

R$ 

184.566,67 

R$ 

184.566,67 

Valor Global Estimado do Lote Único: R$ 184.566,67 (Cento e Oitenta 

e Quatro Mil, Quinhentos e Sessenta e Seis Reais e Sessenta e Sete 

Centavos). 

2.2. Critério de Aceitabilidade de Preços 

• O valor global indicado na tabela acima constitui o limite máximo 

aceitável pela Administração Pública para a execução integral do 

objeto. 

• Serão sumariamente desclassificadas as propostas comerciais que 

apresentarem valor global superior ao teto estimado de R$ 

184.566,67, bem como aquelas que apresentarem preços manifestamente 

inexequíveis, nos termos do Art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

• No valor global proposto pela licitante vencedora deverão estar 

incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários para a 

perfeita entrega da solução, tais como: tributos (impostos, taxas, 

emolumentos), fretes, despesas logísticas de transporte, seguros de 



  
 

guarda, fornecimento de materiais, mão de obra qualificada de 

engenharia, testes laboratoriais/ensaios e os custos com as 

vistorias técnicas veiculares. 

2.3. Indivisibilidade do Quantitativo 

Em consonância com as justificativas técnicas consolidadas no Estudo 

Técnico Preliminar (ETP), o quantitativo estipulado refere-se a 01 

(uma) unidade de solução integrada vinculada estritamente ao 

caminhão Mercedes-Benz Atron 2729 K pertencente ao Município. Não 

será admitido o julgamento ou adjudicação fracionada dos 

subcomponentes (item 1.3 do objeto), devendo a licitante apresentar 

proposta única para a totalidade do lote e será vedada a 

subcontratação total ou parcial do objeto, conforme Art. 122, §2º 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. Fundamentação da Contratação – Artigo 6°, Inciso XXIII, Alínea 

“B” 

3.1. Necessidade da Contratação e Interesse Público 

A presente contratação fundamenta-se na necessidade premente de 

dotar a Secretaria Municipal de Infraestrutura Rural e Urbana de 

capacidade operacional autônoma para a execução de serviços 

essenciais de manutenção corretiva e preventiva no Município. 

Atualmente, a referida Secretaria enfrenta demandas crescentes em 

duas frentes distintas que exigem o manuseio de cargas e trabalhos 

em altura: 

• No Âmbito Urbano: A manutenção da rede de iluminação pública, as 

podas emergenciais de árvores em conflito com as redes elétricas e 

o apoio logístico a obras civis em prédios públicos; 

• No Âmbito Rural: O içamento, transporte e assentamento de manilhas 

de concreto para bueiros, substituição de vigas e pranchas de madeira 

pesadas em pontes vicinais e o socorro mecânico a maquinários pesados 

nas estradas do interior. 

A ausência de um veículo próprio devidamente equipado com braço 

hidráulico articulado e cesto aéreo homologado gera dependência de 

contratações de terceiros, comprometendo a celeridade e a eficiência 

dos serviços essenciais prestados à população. 

3.2. Alinhamento com o Planejamento e Economicidade 

A contratação está estritamente alinhada com os instrumentos de 

planejamento do Município e atende ao princípio da eficiência sob 

os seguintes aspectos: 

• Aproveitamento de Ativo Ocioso: A Secretaria possui em sua frota 

própria 01 (um) caminhão truck 6x4 Mercedes-Benz Atron 2729 K, o 

qual se encontra atualmente em chassi. A implementação deste veículo 

evita que um patrimônio público valioso permaneça ocioso e 

deteriorando-se com o tempo. 

• Vantajosidade Frente à Compra de Veículo Novo: O investimento 

estimado de R$ 184.566,67 para a transformação integrada demonstra-

se amplamente mais vantajoso para o erário do que a aquisição de um 

caminhão novo já implementado de fábrica, cujo custo de mercado 

superaria sensivelmente o orçamento desta Administração. 

• Polivalência da Solução: A tração 6x4 do modelo Atron confere o 

torque e a estabilidade necessários para que a Secretaria opere o 



  
 

guindaste e o cesto aéreo com segurança tanto em vias urbanas 

pavimentadas quanto nos terrenos acidentados, íngremes ou de solo 

argiloso da zona rural, otimizando o mesmo ativo para múltiplas 

funções. 

3.3. Relevância Social e Segurança do Trabalho 

A fundamentação desta contratação possui também caráter imperativo 

quanto à segurança do trabalho. A substituição definitiva de métodos 

improvisados (como o uso de escadas ou adaptações em 

retroescavadeiras) por um cesto aéreo fabricado e instalado sob as 

rígidas travas da Norma Regulamentadora nº 12 (NR-12 - Anexo XII) 

anula o risco de acidentes graves por queda em altura, protegendo a 

integridade física dos servidores públicos. 

Adicionalmente, a opção pela contratação em Lote Único mitiga os 

riscos de incompatibilidade técnica, preserva a garantia estrutural 

do veículo e assegura a responsabilidade solidária de uma única 

empresa pela emissão da documentação legal (ART/CAT) indispensável 

para a livre circulação e homologação do veículo perante os órgãos 

de trânsito. 

 

4. Da Entrega e Recebimentos Provisório e Definitivo – Artigo 40, § 

1°, Inciso II 

4.1. Local de Entrega e Retirada do Veículo 

Os serviços de engenharia mecânica veicular, alongamento de chassi 

e instalação do conjunto guindaste/cesto deverão ser executados 

integralmente nas instalações/oficina da empresa contratada, visando 

à segurança e à qualidade técnica do objeto industrial. A logística 

de movimentação do caminhão Mercedes-Benz Atron 2729 K 6x4 seguirá 

as seguintes regras geográficas e operacionais: 

• Até a distância de 100 km: Caso as instalações industriais da 

empresa contratada estejam situadas em uma distância de até 100 km 

(Cem Quilômetros) contados a partir do Centro Administrativo do 

Município, a própria Administração Municipal disponibilizará e 

transportará o caminhão até a sede da contratada. 

• Acima da distância de 100 km (Logística Obrigatória da 

Contratada): Caso as instalações da empresa contratada fiquem 

localizadas a uma distância superior a 100 km (Cem Quilômetros) do 

Centro Administrativo do Município, a contratada deverá 

providenciar, sob sua total responsabilidade e ônus financeiro, o 

transporte de retirada e a devolução do veículo, sem qualquer custo 

adicional para a Administração. 

4.2. Condições Obrigatórias de Transporte (Acima de 100 km) 

• O transporte de retirada e devolução do caminhão municipal 

realizado pela contratada deverá ocorrer obrigatoriamente através 

de caminhão tipo prancha. 

• Fica expressamente vedado o translado do veículo rodando por meios 

próprios em rodovias acima da distância estipulada, visando prevenir 

o desgaste mecânico prematuro, o consumo de pneus/combustível e o 

risco de acidentes de trânsito com o patrimônio público antes da 

efetiva implementação. 

• Os custos com pedágios, combustíveis do caminhão prancha, 

motoristas, batedores (se necessários) e quaisquer taxas rodoviárias 



  
 

correrão exclusivamente por conta da empresa contratada, devendo 

estar previstos em seu Preço Global. 

4.3. Seguro e Responsabilidade Civil sobre o Ativo Público 

• A partir do momento da retirada do veículo do pátio municipal 

(seja por guincho/prancha da contratada ou após a entrega nas 

dependências dela), a empresa assume a responsabilidade civil 

integral, solidária e objetiva sobre o caminhão Mercedes-Benz Atron 

2729 K. 

• A contratada responderá por qualquer dano material, furto, roubo, 

incêndio, sinistro ou avarias mecânicas decorrentes de imperícia 

ocorridos durante o transporte, testes de pista ou período de guarda 

nas suas instalações. 

4.4. Local de Entrega Definitiva da Solução 

• Após a conclusão dos serviços, testes estruturais, ensaios de 

segurança e a efetiva regularização da alteração de característica 

perante o DETRAN, com a devida emissão do novo CRLV constando a 

inclusão do mecanismo operacional (guindaste e cesto aéreo) e a 

modificação do chassi, o objeto deverá ser entregue formalmente no 

pátio da Secretaria Municipal de Infraestrutura Rural e Urbana, 

situada no endereço: Rua Porto Alegre, 537, município de Santa 

Cecília do Sul – RS, nas mesmas condições do item 4.1. 

4.5. Do Recebimento Provisório 

• O objeto será recebido provisoriamente no pátio da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura Rural e Urbana pelo Fiscal do Contrato, 

Eng. Daniel Rodrigues da Silva, em até 05 (Cinco) dias úteis contados 

da data da entrega física do caminhão implementado pela contratada. 

• O Recebimento Provisório dar-se-á mediante a assinatura de um 

Termo de Inspecção e Recebimento Provisório, momento em que o Fiscal 

iniciará a conferência detalhada da conformidade física e mecânica 

da solução (teste do guindaste, patolas e cesto aéreo), além da 

checagem documental preliminar. 

• O recebimento provisório não convalida a aceitação do objeto, 

servindo apenas como registro de que o veículo foi devolvido ao 

Município para fins de início da vistoria técnica minuciosa de 

engenharia. 

4.6. Do Recebimento Definitivo 

• O objeto será recebido definitivamente em até 15 (Quinze) dias 

úteis contados da lavratura do Recebimento Provisório, após a 

realização de todos os testes de campo necessários e a validação 

integral da documentação exigida. 

• A emissão do Termo de Recebimento Definitivo será assinada 

conjuntamente pelo Fiscal do Contrato, Eng. Daniel Rodrigues da 

Silva, e pelo Gestor do Contrato, Secretário Douglas Brock, e ficará 

estritamente condicionada a: 

→ Comprovação de perfeito funcionamento prático de todo o conjunto 
eletro-hidráulico e dos sistemas eletromecânicos e eletrônicos de 

intertravamento e parada de emergência do cesto aéreo (NR-12); 

→ Entrega da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) 
de projeto e execução mecânica quitada; 

→ Entrega do novo CRLV original devidamente atualizado e emitido 
pelo DETRAN, constando formalmente no campo de 



  
 

observações/características as modificações realizadas (alongamento 

de chassi/entre-eixos e instalação de guindaste e cesto/mecanismo 

operacional), estando o veículo 100% regularizado para livre 

circulação. 

 

5. Prazo de Validade do Contrato – Artigo 6°, XXIII, Alínea “A” 

5.1. Natureza do Contrato e Prazo de Vigência 

• O presente ajuste possui a natureza de contrato de escopo, nos 

termos do Art. 111 da Lei nº 14.133/2021, tendo por objetivo a 

entrega de um resultado específico e predeterminado pela 

Administração Pública. 

• O prazo de validade (vigência) do contrato será de 12 (doze) meses, 

contados a partir do termo de recebimento definitivo. 

5.2. Prazo de Execução dos Serviços 

• O prazo para a execução integral de todos os serviços (alongamento 

do chassi, instalação do guindaste/cesto, testes de estabilidade e 

emissão dos laudos técnicos) será de 45 (Quarenta e Cinco) dias, 

contados a partir do recebimento da Ordem de Execução de Serviço 

emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Rural e Urbana. 

• A Ordem de Serviço será acompanhada da disponibilização física do 

caminhão Mercedes-Benz Atron 2729 K e de toda a documentação original 

do veículo que se fizer necessária para os trâmites regulatórios. 

5.3. Subsistência das Obrigações de Garantia 

• O encerramento do prazo de validade do contrato não extingue as 

obrigações da contratada quanto às garantias técnicas dos produtos 

fornecidos (guindaste e cesto) e dos serviços de engenharia 

executados no chassi, as quais subsistirão de forma autônoma pelos 

prazos mínimos legais e contratuais estabelecidos nas cláusulas de 

garantia deste Termo de Referência. 

 

6. Descrição da Solução Como Um Todo – Artigo 6°, XXIII, Alínea “C” 

A solução consiste na transformação industrial, customização 

mecânica e implementação veicular unificada sobre o caminhão 

Mercedes-Benz Atron 2729 K 6x4 pertencente ao Município, 

convertendo-o em uma Unidade Móvel Operacional da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura Rural e Urbana. 

A solução pretendida caracteriza-se pela interdependência entre o 

fornecimento de equipamentos industriais de ponta e a prestação de 

serviços complexos de modificação estrutural veicular, compreendendo 

quatro componentes macros que devem funcionar em perfeita sinergia: 

• Equipamento de Elevação e Movimentação (Guindaste Articulado): 

Braço hidráulico veicular articulado montado diretamente sobre o 

chassi adaptado do caminhão, atuando como o elemento motor e 

estrutural principal da solução para o içamento de cargas e 

sustentação do dispositivo de trabalho em altura; 

• Dispositivo de Acesso para Trabalho em Altura (Cesto Aéreo): 

Caçamba de acomodação de operadores acoplada à extremidade do braço 

mecânico do guindaste, configurando um posto de trabalho elevado 

estável, dotado de sistemas integrados de proteção à vida e segurança 

eletrônica ativa em conformidade com as diretrizes da NR-12; 



  
 

• Modificação Estrutural de Engenharia (Alongamento de Chassi e 

Entre-eixos): Intervenção mecânica nas longarinas originais do 

caminhão Mercedes-Benz Atron 2729 K para readequar o comprimento do 

chassi, a distância entre-eixos e o centro de gravidade do conjunto, 

garantindo a perfeita distribuição de peso por eixo e o torque 

estrutural necessário para suportar o guindaste patolado; 

• Sistemas de Acionamento e Comando Unificados: Integração eletro-

hidráulica e pneumática alimentada pela própria transmissão do 

veículo receptor (através de Tomada de Força e Bomba Hidráulica), 

permitindo a operação autônoma de todo o conjunto em campo através 

de painéis de comandos duplicados e intertravados. 

6.2. Diretrizes de Desempenho e Requisitos de Homologação Jurídica 

Para que a solução seja considerada entregue e aceita como um todo, 

o arranjo final deverá atingir os seguintes objetivos globais de 

desempenho e legalidade: 

• Segurança Operacional Nativa (NR-12 - Anexo XII): Os sistemas 

eletrônicos e de intertravamento do guindaste e do cesto aéreo devem 

atuar de forma combinada e automatizada (incluindo nivelamento 

automático, sensores de estabilidade nas patolas e botões de parada 

de emergência simultâneos), impedindo falhas humanas ou acidentes 

de trabalho em altura; 

• Preservação da Integridade Veicular: O retrabalho mecânico no 

chassi, suspensão, eixos e sistema de freios pneumáticos deve 

obedecer rigorosamente aos parâmetros estruturais estabelecidos no 

Manual do Implementador da Mercedes-Benz para o modelo Atron 2729 

K, resguardando a vida útil do motor e a dirigibilidade do caminhão; 

• Homologação e Regularização de Trânsito: A empresa contratada 

assume a responsabilidade global por submeter o conjunto 

transformado a todos os ensaios de engenharia exigidos por lei e 

fornecer ao Município a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 

e o CAT (Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito) emitido 

pelo SENATRAN, assegurando que o veículo final esteja 

documentalmente apto a circular legalmente em vias públicas e 

receber o Certificado de Segurança Veicular (CSV). 

 

7. Requisitos de Contratação – Artigo 6°, XXIII, Alínea “D” 

A empresa deverá apresentar a documentação prevista no artigo 62 da 

Lei 14.133/2021 que compreende regularidade jurídica, fiscal, 

trabalhista e econômico financeira. Deverá manter, durante toda a 

vigência contratual, as condições de habilitação exigidas no 

procedimento licitatório. 

Como condição de garantia do cumprimento das obrigações de 

engenharia mecânica veicular, a licitante deverá apresentar na fase 

de habilitação: 

• Registro na Entidade de Classe Profissional: Comprovação de 

inscrição ou registro regular da empresa licitante e de seu 

Responsável Técnico junto ao CREA (Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia) da sua região de sede, com atribuições profissionais 

compatíveis com a engenharia mecânica/metalmecânica. 

• Homologação perante os Órgãos de Trânsito: Comprovação de que a 

empresa executora (implementadora) é devidamente homologada e 



  
 

registrada perante o SENATRAN (Secretaria Nacional de Trânsito), 

possuindo autorização para a realização de modificações veiculares 

e emissão de CAT (Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito). 

 

8. Modelo de Execução do Objeto – Artigo 6°, XXIII, Alínea “E” 

8.1. Fluxo Operacional e Etapas de Execução 

A execução da solução integrada contratada seguirá uma sequência 

lógica de atividades industriais e de engenharia mecânica, 

monitoradas pela fiscalização da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura Rural e Urbana, estruturada nas seguintes etapas 

obrigatórias: 

• Etapa 1 — Início e Logística de Retirada: O contrato terá início 

prático com a emissão da Ordem de Execução de Serviço. A retirada 

do caminhão Mercedes-Benz Atron 2729 K do pátio da Prefeitura 

ocorrerá conforme as regras geográficas de distância estabelecidas 

no Item 4 deste TR (via motoristas do Município ou caminhão prancha 

da contratada). 

• Etapa 2 — Engenharia de Chassi e Montagem: A contratada realizará 

o desmonte de componentes necessários, a modificação estrutural de 

corte, solda e alongamento das longarinas do chassi, o balanceamento 

do eixo cardã e a extensão das linhas de freio pneumático e chicotes 

elétricos. Na sequência, efetuará o casamento mecânico e a fixação 

do subchassi do guindaste articulado e o acoplamento do cesto aéreo. 

• Etapa 3 — Integração de Sistemas e Testes de Bancada: Interligação 

total do sistema hidráulico e pneumático por meio da Tomada de Força 

(PTO) e bomba hidráulica instaladas na transmissão do caminhão. 

Configuração e teste eletrônico dos módulos de segurança 

intertravados da NR-12 e comandos duplicados (base e cesto). 

• Etapa 4 — Controle de Qualidade e Ensaios Técnicos: Realização, 

por conta e ônus da contratada, de ensaios não destrutivos (líquido 

penetrante/ultrassom) em todas as soldas do chassi alongado e testes 

práticos de estabilidade dinâmica do caminhão patolado sob carga e 

simulação de inclinação crítica. 

• Etapa 5 — Homologação Legal e Capacitação: Emissão da ART do 

engenheiro mecânico responsável, obtenção do CAT perante o SENATRAN 

e a execução do treinamento técnico operacional obrigatório para os 

servidores indicados pelo Município. 

• Etapa 6 — Devolução e Entrega Operacional: Transporte de retorno 

do veículo totalmente pronto e limpo para o pátio da Secretaria, 

acompanhado de todos os laudos, certificados e manuais de operação 

em língua portuguesa. 

 

9. Da Fiscalização e da Gerência – Artigo 6°, XXIII, Alínea “F” 

9.1. Designação da Equipe de Fiscalização 

• O acompanhamento, a fiscalização e a gestão administrativa e 

técnica do presente instrumento contratual serão exercidos por 

representantes formalmente designados pela Administração Pública, 

pertencentes à Secretaria Municipal de Infraestrutura Rural e 

Urbana, conforme a seguinte estrutura nominal: 

o Gestor do Contrato: Douglas Brock, na qualidade de Secretário 

Municipal de Infraestrutura Rural e Urbana, responsável pela 



  
 

coordenação, atos de conveniência administrativa, aplicação de 

penalidades e autorização de pagamentos. 

o Fiscal do Contrato: Daniel Rodrigues da Silva, na qualidade de 

Engenheiro Mecânico, responsável pelo acompanhamento técnico, 

inspeção das etapas de engenharia metalmecânica e hidráulica, e 

emissão de laudos de conformidade técnica do objeto. 

• A atuação da equipe de fiscalização designada não atenua, exime 

ou diminui a responsabilidade civil, administrativa, técnica ou 

criminal da empresa contratada pela perfeita execução e segurança 

estrutural da solução integrada (alongamento do chassi, guindaste 

articulado e cesto aéreo). 

9.2. Rotina de Acompanhamento Técnico e Inspeções 

O modelo de fiscalização dar-se-á de forma rigorosa, compreendendo 

o monitoramento documental e a realização de vistorias técnicas: 

• Fiscalização por Relatórios Fotográficos e de Vídeo: A contratada 

deverá enviar obrigatoriamente ao Fiscal do Contrato, Daniel 

Rodrigues da Silva, por meio eletrônico, relatórios de evolução 

técnica ao final de cada subetapa crítica da transformação 

industrial (ex: conclusão do corte e solda da longarina do chassi; 

fixação do falso chassi; e montagem e crimpagem dos circuitos 

hidráulicos). 

• Inspeções Presenciais In Loco: O Fiscal do Contrato reserva-se o 

direito de realizar visitas técnicas sem aviso prévio à 

oficina/fábrica da contratada para inspecionar visualmente a 

qualidade dos materiais e o alinhamento dos serviços, devendo a 

contratada franquear livre e irrestrito acesso às suas instalações 

industriais. 

• Registro de Ocorrências: Todas as determinações, solicitações de 

correções de rumo ou inconformidades detectadas pelo engenheiro 

fiscal serão notificadas formalmente à contratada, fixando-se prazos 

peremptórios para que a empresa promova os reparos ou reexecuções 

necessárias sem ônus para o Município. 

9.3. Critérios de Aprovação de Etapas e Emissão de Notas Técnicas 

O andamento do contrato e a futura liberação para faturamento estarão 

condicionados à aprovação e emissão de parecer técnico por parte do 

Fiscal do Contrato, atestando que todas as exigências desta 

contratação e as normas regulamentadoras foram rigorosamente 

cumpridas. 

• Nenhuma modificação em relação ao projeto original aprovado pela 

ART de Engenharia Mecânica poderá ser implementada pela contratada 

sem a anuência formal, expressa e por escrito, do Engenheiro Daniel 

Rodrigues da Silva e autorização do Gestor, Douglas Brock. 

9.4. Medidas de Controle contra o Inadimplemento 

• Caso o Fiscal do Contrato constate o uso de materiais em desacordo 

com as especificações (ex: perfis de aço com espessura ou resistência 

menor, mangueiras sem proteção anti-atrito ou óleo hidráulico 

reciclado), determinará a paralisação imediata dos serviços. 

O descumprimento de prazos das etapas de execução, a recusa em 

corrigir falhas apontadas ou a negligência na segurança de guarda 

do caminhão ensejarão a abertura de processo de aplicação de sanções 



  
 

administrativas conduzido pelo Gestor do Contrato, conforme previsto 

no edital e na Lei nº 14.133/2021. 

 

10. Critérios de Medição e Pagamento – Artigo 6°, § XXIII, Alínea 

“G” 

10.1. Da Medição e Parcela Única 

• A medição do objeto será realizada de forma global e em parcela 

única, correspondente à integralidade da solução de engenharia e 

fornecimento instalada no veículo Mercedes-Benz Atron 2729 K. 

• Não serão admitidas medições parciais ou faturamentos fracionados 

ao longo das etapas industriais de montagem ou alongamento do chassi. 

• O pagamento será após a lavratura do Termo de Recebimento 

Definitivo do Objeto, assinado conjuntamente pelo Fiscal do 

Contrato, Eng. Daniel Rodrigues da Silva, e pelo Gestor do Contrato, 

Secretário Douglas Brock, atestando a conformidade técnica integral 

da solução. 

10.2. Dos Documentos Obrigatórios para Liquidação da Despesa 

Para dar início ao trâmite de pagamento, a contratada deverá 

apresentar à Secretaria Municipal de Infraestrutura Rural e Urbana 

os seguintes documentos: 

• Nota Fiscal Eletrônica (NF-e): Emitida com a descrição exata e 

unificada do objeto contratado, constando o valor global idêntico 

ao adjudicado no certame, com menção explícita ao número do Contrato 

e Processo Licitatório; 

• Anotação de Responsabilidade Técnica (ART): Cópia da ART de 

projeto e execução mecânica, devidamente quitada perante o CREA; 

• Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT): Cópia do 

CAT emitido pelo SENATRAN específico para a modificação do veículo 

em questão. 

10.3. Do Prazo e Condições de Pagamento 

• O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária eletrônica 

no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do recebimento 

definitivo. 

• Caso ocorra qualquer incorreção na Nota Fiscal ou ausência de 

documento obrigatório elencado no subitem 10.2, o prazo para 

pagamento será suspenso. A contagem do prazo será reiniciada somente 

após a devida regularização e reapresentação dos documentos por 

parte da contratada, sem que caiba qualquer direito a juros ou 

correções financeiras neste intervalo. 

• A Administração Municipal reterá na fonte os tributos devidos, em 

estrita observância à legislação tributária e fiscal vigente na data 

do fato gerador. 

• O Município de Santa Cecília do Sul poderá deduzir do montante a 

pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 

pelo fornecedor. 

• O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das 

responsabilidades decorrentes do fornecimento. 

• Quando do pagamento será retido e recolhido o ISSQN e IRRF devidos, 

e INSS se for o caso. 

• Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, 

prevista na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN 



  
 

nº 1.244/2012, conforme instituído pelo Decreto Municipal nº 

1.673/2022, de 26 de julho de 2022. 

• A retenção dos tributos não será efetivada caso a contratada 

apresente junto com sua Nota Fiscal a comprovação de que ele é 

optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – 

SIMPLES. 

 

11. Critério de Julgamento e Seleção do Fornecedor – Artigo 6°, 

Inciso XXIII, Alínea “H” 

11.1. Da Modalidade e do Critério de Julgamento 

• A seleção do fornecedor para a execução da solução integrada objeto 

deste Termo de Referência será realizada por meio da modalidade 

Pregão Eletrônico, em ambiente público virtual. 

• O critério de julgamento adotado será o de menor preço, sob o 

regime de execução indireta por empreitada por preço global, 

aplicado de forma unificada ao Lote Único. 

11.2. Da Forma de Apresentação das Propostas e Julgamento 

• As licitantes deverão apresentar proposta de preço comercial 

indexada ao valor global do lote, contemplando de forma 

indissociável o fornecimento do guindaste articulado, do cesto 

aéreo, e todos os serviços correlatos de engenharia (alongamento do 

chassi, fixação mecânica, instalação eletro-hidráulica, testes e 

homologação). 

• O julgamento e a classificação das propostas comerciais dar-se-ão 

estritamente com base no menor preço global ofertado para o lote 

único, desde que a licitante atenda integralmente a todos os 

requisitos de segurança da NR-12 e especificações mecânicas 

veiculares exigidas neste termo. 

• Não serão admitidas, sob hipótese alguma, propostas de preços 

fracionadas por itens isolados ou que apresentem cotações parciais 

para o objeto. 

11.3. Da Seleção do Fornecedor e Conformidade Técnica 

• A empresa classificada em primeiro lugar na fase de 

lances/propostas terá sua documentação de habilitação examinada pela 

equipe de licitações do Município. 

• A seleção definitiva ficará estritamente condicionada à aprovação 

documental técnica descrita nos Requisitos de Contratação (Item 7) 

deste TR, incluindo o registro regular da empresa no CREA e a 

comprovação de homologação/registro ativo junto ao SENATRAN. 

• Caso a empresa que apresentou o menor preço não atenda às 

exigências de habilitação ou de regularidade técnica veicular, será 

declarada inabilitada, procedendo-se à convocação e exame da 

proposta subsequente, na ordem de classificação. 

 

12. Dos Preços e Estimativas De Contratação – Artigo 6°, XXIII, 

Alínea “I” 

12.1. Da Formação do Preço Referencial 

• As quantidades estimadas de contratação e valores constam no item 
02 do presente termo de referência. 



  
 

• O valor estimado da presente contratação foi obtido mediante 

pesquisa de preços realizada pela Administração, observando-se os 

parâmetros estabelecidos no artigo 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

considerando os preços praticados no mercado para materiais de 

características e especificações compatíveis com o objeto. 

• Os quantitativos e valores estimados deverão ser utilizados 

exclusivamente como referência para o planejamento da contratação, 

formação das propostas e definição do valor estimado do 

procedimento, prevalecendo, para fins de pagamento, os preços 

unitários efetivamente contratados e as quantidades efetivamente 

fornecidas e aceitas. 

12.2. Do Reajuste e do Equilíbrio Econômico-Financeiro 

• Em razão de o prazo de execução da solução de engenharia e 

fornecimento estar estimado para um período inferior a 12 (doze) 

meses, não haverá previsão de índice de reajuste ordinário por 

decurso de tempo para o valor do contrato. 

• Excepcionalmente, poderá ser concedida a revisão de preços para 

restabelecer a relação pactuada inicialmente, nos termos do Art. 

124, Inciso II, Alínea “d” da Lei nº 14.133/2021, desde que 

cabalmente comprovada a ocorrência de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, alheios à vontade das partes. 

12.3. Da Vedação a Custos Adicionais 

• Quaisquer erros, omissões ou subestimações na elaboração de custos 

por parte da licitante não darão direito a aditivos de valor ou 

pleitos de acréscimo financeiro posteriores. A empresa vencedora 

assume o risco integral do escopo pelo Preço Global ofertado para o 

Lote Único, obrigando-se a entregar o caminhão em perfeito 

funcionamento operacionalizado ao Município. 

 

13. Adequação Orçamentária – Artigo 6°, XXIII, Alínea “J” 

13.1. Do Lastro Financeiro e Recursos Orçamentários 

• As despesas decorrentes da presente contratação para o 

fornecimento de guindaste articulado, cesto aéreo e serviços de 

engenharia mecânica no veículo Mercedes-Benz Atron 2729 K correrão 

exclusivamente por conta de recursos específicos consignados no 

orçamento vigente do Município. 

 

13.2. Da Classificação Orçamentária 

• Em estrita observância à estrutura programática e ao plano de 
contas da municipalidade, a despesa está classificada sob a seguinte 

codificação contábil vinculada à pasta: 

05.01 – Infraestrutura Rural 

  4.4.9.0.52.00.00.00 – Equipamento e Material Permanente 

 1014 – Aquisição de Equipamentos, Máquinas e Veículos 

 

13.3. Da Suficiência Orçamentária e Fase Competitiva 

• A indicação formal desta dotação assegura a existência de saldo 

financeiro suficiente para cobrir os compromissos financeiros 

decorrentes do certame, atendendo às exigências estabelecidas na 

Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000). 



  
 

• O valor final a ser efetivamente empenhado corresponderá ao 

montante exato da proposta comercial global adjudicada e homologada 

pela licitante vencedora da fase competitiva do Pregão Eletrônico, 

respeitado o limite teto referencial fixado pela Administração 

Pública. 

 

14. Das Obrigações 

14.1. Da Contratada 

A empresa adjudicatária vincula-se ao cumprimento das seguintes 

obrigações específicas durante o período de execução do contrato: 

• Executar integralmente a solução integrada (alongamento do chassi, 

fornecimento e instalação do guindaste articulado e do cesto aéreo) 

em estrita conformidade com os requisitos da NR-12 (Anexo XII), da 

norma ABNT NBR 14768. 

• Manter profissional Engenheiro Mecânico habilitado como 

Responsável Técnico pelo projeto e execução das modificações 

estruturais, providenciando a emissão, recolhimento e entrega da 

respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA 

antes do início das intervenções físicas no veículo. 

• Retirar e devolver o caminhão em conformidade com as regras 

geográficas estabelecidas no Item 4 deste TR, arcando com o custo 

de caminhão prancha caso a distância seja superior a 100 km. A 

contratada assume a responsabilidade civil objetiva integral pela 

guarda, proteção contra intempéries (pátio coberto) e segurança do 

caminhão enquanto o ativo estiver sob sua posse. 

• Utilizar exclusivamente materiais, perfis de aço estrutural, 

conexões, componentes eletrônicos de segurança e óleos hidráulicos 

novos, de primeiro uso e de qualidade comprovada no mercado, sendo 

vedada a utilização de peças recondicionadas ou de procedência 

duvidosa. 

• Providenciar, emitir e entregar junto com o veículo o Certificado 

de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT) emitido pelo SENATRAN, 

além de fornecer os laudos técnicos de ensaios não destrutivos de 

soldas e testes de estabilidade dinâmica exigidos por norma. 

• Ministrar o treinamento teórico e prático operacional obrigatório 

sobre as travas de segurança da NR-12 e procedimentos de patolamento 

para a equipe de servidores da Secretaria unificada. 

• Franquear ao Fiscal do Contrato, Eng. Daniel Rodrigues da Silva, 

o livre e irrestrito acesso às instalações da oficina/fábrica para 

inspeções visuais em qualquer fase do alongamento e montagem, 

fornecendo relatórios fotográficos intermediários quando 

solicitada. 

• Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de 

habilitação e regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, 

arcando integralmente com todos os impostos, taxas, fretes, seguros, 

salários e encargos sociais de seus funcionários. 

• Emissão de toda a documentação legal e laudos técnicos necessários 

para a regularização viária do veículo modificado (ART, CAT e 

subsídios para o CSV junto ao SENATRAN). 

• Providenciar, executar e custear todas as etapas burocráticas e 

taxas necessárias junto ao DETRAN e empresas credenciadas de 



  
 

vistoria, incluindo a obtenção do CSV (Certificado de Segurança 

Veicular), para entregar o caminhão Mercedes-Benz Atron 2729 K com 

o CRLV devidamente atualizado e regularizado com as novas 

características, sem qualquer ônus financeiro ou operacional 

residual para o Município. 

 

14.2. Da Contratante 

O Município, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Rural e Urbana, obriga-se a cumprir os seguintes deveres: 

• Entregar à contratada o caminhão Mercedes-Benz Atron 2729 K em 

chassi limpo, livre de restrições burocráticas ou taxas pendentes 

no DETRAN e em perfeitas condições mecânicas e de rodagem originais 

de fábrica para o início dos serviços. 

• Fornecer à contratada cópias dos documentos do veículo e assinar 

procurações, autorizações de modificação veicular junto ao DETRAN 

ou quaisquer subsídios institucionais necessários para que o 

despachante/representante da contratada possa protocolar, vistoriar 

e emitir o novo CRLV atualizado em nome da municipalidade. 

• Promover a gestão macro e a fiscalização técnica por intermédio 

das autoridades formalmente designadas, cabendo ao Engenheiro Daniel 

Rodrigues da Silva monitorar os critérios de engenharia e emitir os 

pareceres de conformidade, e ao Secretário Douglas Brock autorizar 

os atos contratuais cabíveis. 

• Notificar formalmente e por escrito à contratada, fixando prazos 

para correção, sobre quaisquer falhas, vícios de soldagem, 

desalinhamentos estruturais ou descumprimentos de especificações 

identificados pelo engenheiro fiscal nas vistorias. 

• Efetuar o pagamento do valor global do contrato na conta bancária 

da pessoa jurídica vencedora em parcela única, após a lavratura do 

Termo de Recebimento Definitivo e regular protocolização da Nota 

Fiscal Eletrônica devidamente atestada, observando a dotação 

orçamentária da Infraestrutura Rural reservada para este fim. 

 

15. Sanções Administrativas 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021, o licitante/adjudicatário que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 



  
 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução 

do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013. 

15.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.2.1 A sanção prevista no inciso I deste será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do 

item 15.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

15.2.2 O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto 

deste certame sujeitará a contratada, a juízo da Administração, à 

multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o 

limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total 

da solicitação/ordem de fornecimento. 

15.2.3 Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do 

objeto será considerado inexecução, total quando for a primeira 

entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 

15.2.4 Nos casos de cometimento das infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 15.1, será 

aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote. 

15.2.5 Nos casos de cometimento das infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 15.1, será 

aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote. 

15.2.6 Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar 

na hipótese de cometimento das infrações previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do item 15.1. 

15.2.7 Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar na hipótese de cometimento das infrações 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 15.1. 

15.2.8 A multa prevista neste item será descontada dos créditos que 

a contratada possuir com o Município de Santa Cecília do Sul, e 

poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com 

as multas previstas. 

15.2.9 Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, 

respeitando o limite máximo de 30% (trinta por cento). 

15.2.10 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 15.2 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II 

mesmo item. 



  
 

15.2.11 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será 

cobrada judicialmente. 

15.2.12 A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública. 

15.2.13 As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 

 

16. Das Cláusulas De Garantia Técnica e Assistência Pós-Venda - 

Artigo 40, § 1°, Inciso III 

16.1. Prazos Mínimos de Garantia (Contados do Recebimento 

Definitivo) 

A contratada deverá fornecer garantia integral contra defeitos de 

fabricação, falhas estruturais, trincas, vazamentos ou vícios de 

montagem, observando-se os seguintes prazos mínimos exigidos pela 

Administração: 

• Do Alongamento de Chassi e Serviços de Engenharia: Mínimo de 01 

(um) ano (12 meses) de garantia estrutural para os serviços de corte, 

solda, extensão de longarinas, subchassi, balanceamento do eixo 

cardã e linhas de freio. 

• Do Guindaste Hidráulico Articulado: Mínimo de 01 (um) ano (12 

meses) de garantia integral contra defeitos mecânicos, cilindros 

hidráulicos, bombas e tomadas de força. 

• Do Cesto Aéreo e Sistemas de Segurança (NR-12): Mínimo de 01 (um) 

ano (12 meses) para os componentes elétricos, eletrônicos, sensores 

de intertravamento e integridade da caçamba de fibra. 

16.2. Condições de Assistência Técnica e Limite Geográfico 

• Rede de Atendimento Autorizada: A licitante vencedora deverá 

possuir ou disponibilizar, durante todo o período de vigência das 

garantias, oficina própria, filial ou rede credenciada/autorizada 

de assistência técnica situada em uma distância máxima de até 100 

km (Cem Quilômetros) de distância contados do Centro Administrativo 

do Município de Santa Cecília do Sul - RS. 

• Atendimento Inicial no Pátio Municipal: Independentemente da 

localização da oficina, para falhas que comprometam a segurança 

viária ou impeçam o deslocamento do veículo por meios próprios, a 

contratada deverá enviar técnicos e mecânicos para prestar o 

atendimento inicial e diagnóstico diretamente no pátio da Secretaria 

de Infraestrutura Rural e Urbana em Santa Cecília do Sul - RS. 

• Logística de Transporte Coberta pela Contratada: Caso o caminhão 

precise ser removido para a oficina autorizada para a execução de 

reparos complexos em garantia (como intervenções estruturais de 

solda no chassi ou substituição de componentes hidráulicos 

centrais), todos os custos de transporte de ida e volta por caminhão 

prancha correrão integralmente por conta e ônus da empresa 

contratada, mantendo-se as regras de responsabilidade civil e guarda 

estabelecidas no Item 4 deste TR. 

16.3. Prazos de Resposta e Reparo 



  
 

• Constatado o defeito, a Secretaria notificará formalmente a 

contratada, que terá o prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) 

horas para realizar o diagnóstico técnico inicial e apresentar o 

plano de reparo. 

• O prazo máximo para a execução do conserto e devolução do caminhão 

100% operacional será de até 15 (quinze) dias corridos, contados a 

partir da abertura do chamado técnico. 

• O descumprimento injustificado dos prazos de assistência pós-venda 

sujeitará a empresa às sanções previstas no Item 15 (Multas e 

Penalidades) deste TR, além da suspensão da contagem do prazo de 

garantia do componente defeituoso até a sua efetiva regularização.



  
 

Anexo II 

Pregão Eletrônico nº 19/2026 

Proposta Financeira 

Dados da Empresa 

Razão Social: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: Nº CEP: 

Bairro:  Cidade: Estado: 

Telefone: E-mail: 

 

Dados do Administrador 

Sócio Administrador: 

CPF:  RG: Endereço: Nº 

Bairro:  Cidade: CEP: Estado: 

Telefone: E-mail: 

 

Lote Item Qtde Un. Descrição Marca/Modelo/Ano Valor 

1 01 01 Un.    

 

Declara, sob as penas da lei que: 

a) Que nesta proposta estão inclusos, ficando sob minha responsabilidade, todos os custos e 

despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como: carregamento, custos diretos e indiretos, 

tributos incidentes, custos administrativos, encargos sociais, trabalhistas, seguros e outros. 

b) Prazo de entrega: no máximo de 45 dias; 

c) Prazo de garantia: (conforme item 16 do TR); 

d) Validade da Proposta: 90 (Noventa) dias. 

e) Distância da sede administrativa do município: ______ Km 

 

  _________________, ______ de _________________de 2026. 

 

[Assinatura do Representante Legal/Procurador da Licitante] 

[Nome, RG, CPF, Cargo] 



  
 

Anexo III 

Pregão Eletrônico nº 19/2026 

 

Declaração Conjunta 

 

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob nº 

__________________, estabelecida na (Logradouro)_________________, 

nº__, bairro _________, CEP _____________, Município de 

_________________ - ___, declara, para os fins: 

a) Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

b) Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no 

item 5.3 do edital; 

c) Que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358-

02; 

d) Que tem pleno conhecimento do edital, aceitando todas as 

condições estabelecidas no mesmo; 

e) Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos 

os documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações 

que se façam necessárias; 

g) Temos pleno conhecimento do local onde os serviços serão 

executados, das condições para execução dos serviços, inclusive 

quanto suas dimensões físicas e riscos, não podendo alegar qualquer 

desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua 

proposta ou do perfeito cumprimento do contrato,  

h) Que teremos a disponibilidade, de todos os meios necessários à 

execução do serviço ora contratado na conformidade do Termo de 

Referência. 

i) Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

E, por ser a expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

______________________, ____de______________ de 2026. 

 

 

[Nome, Razão Social e Assinatura do Representante Legal] 

[Carimbo do CNPJ] 

  



  
 

Anexo IV 

Pregão Eletrônico nº 19/2026 

 

Declaração de Enquadramento 

 

A empresa _____________________ inscrita no CNPJ nº 

_____________estabelecida na ________________________, declara, 

para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta 

Empresa, na presente data, enquadra-se como: 

( ) Microempresa, conforme inciso I do artigo 3° da Lei 

Complementar n°123/06; 

( ) Empresa de pequeno porte, conforme inciso II do artigo 

3° da Lei Complementar n°123/06; 

( ) Microempreendedor individual, cujo valor da receita 

bruta anual, no último exercício, não excedeu o limite fixado no 

art. 18-A, § 1° e suas alterações, da Lei Complementar n°123/06 e 

suas alterações; não se enquadra em qualquer das hipóteses  

relacionadas no art. 18-A, § 4°, incisos I a IV, da mesma lei; 

exerce tão somente atividades constantes do Anexo XIII da Resolução 

CGSN n° 94 de 29 de novembro de 2011; 

( ) Cooperativa, tendo auferido no calendário anterior, 

receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do artigo 

3° da Lei Complementar n°123/06 (art. 34 da lei n° 11.488 de 15 de 

junho de 2007). 

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações 

constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

 

__________________, _____ de________________ de 2026.  

 

 

 

 

 

 

[Contador] 

CRC: 

[Carimbo] 

  



  
 

Anexo V 

Pregão Eletrônico nº 19/2026 

 

Minuta de Contrato 

 

Contrato nº __/2026 

Pregão Eletrônico nº 19/2026 

Processo Licitatório nº 71/2026 

 

Contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de 

guindaste hidráulico articulado, 

cesto aéreo homologado para trabalho 

em altura, e execução de serviços de 

engenharia mecânica veicular 

compreendendo o alongamento de 

chassi, adequação de entre-eixos, 

instalação e integração total do 

conjunto no caminhão Mercedes-Benz 

Atron 2729 K 6x4, pertencente à 

frota do Município. 

 

Contratante: Município de Santa Cecília do Sul, pessoa 

Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o nº 

04.215.090/0001-99 com sede na Rua Porto Alegre, nº 591, neste 

Município de Santa Cecília do Sul, representado neste ato pelo 

Prefeito Municipal Sr. Leonardo Panisson, brasileiro, casado, 

portador do CPF nº 911.052.500-91, residente e domiciliado na Rua 

Rio Grande, nº 874, neste Município. 

 

Contratada: ____________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, estabelecida na (Logradouro)_________________, 

nº, bairro_________, CEP _____________, Município de 

_________________ - ___, neste ato representada pelo Sr. (a) 

____________________, (Cargo), portador(a) do CPF nº 

__________________, residente e domiciliado na cidade de 

_______________ - ___. 

 

Têm justo e contratado, o que adiante segue, e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 19/2026, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

Cláusula Primeira – Objeto (Art. 92, I - Lei nº 14.133/2021) 

O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de guindaste hidráulico 

articulado, cesto aéreo homologado para trabalho em altura, e 

execução de serviços de engenharia mecânica veicular compreendendo 

o alongamento de chassi, adequação de entre-eixos, instalação, 

integração total do conjunto e efetiva regularização da alteração 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


  
 

de característica perante o DETRAN com emissão do novo CRLV em nome 

do Município de Santa Cecília do Sul, no caminhão Mercedes-Benz 

Atron 2729 K 6x4 pertencente à frota do Município. 

Parágrafo Primeiro – O objeto será executado sob o regime de 

execução indireta por empreitada por preço global, de forma 

integrada e em lote único indivisível, vinculando-se estritamente 

às especificações técnicas, prazos e condições estabelecidos no 

Termo de Referência e na proposta comercial da CONTRATADA, que passam 

a fazer parte integrante deste instrumento independentemente de 

transcrição. 

Parágrafo Segundo - Todos os equipamentos e acessórios 

exigidos pelo Código Brasileiro de Trânsito e demais normas que 

regem a matéria, deverão acompanhar o objeto. 

 

Cláusula Segunda – Do Valor Contratual 

O valor total a ser pago pelo Contratante pelo fornecimento 

do objeto do presente contrato descrito na cláusula primeira é de 

R$ ________ (______) sem que incida sobre o mesmo qualquer espécie 

de reajuste. 

Parágrafo Único – No valor global supracitado consideram-se 

inclusos todos os custos diretos e indiretos, tributos, fretes, 

guinchos por caminhão prancha (quando aplicáveis), taxas veiculares, 

ensaios técnicos, seguros de guarda e mão de obra de engenharia. 

Parágrafo Primeiro – O pagamento será efetuado em parcela 

única (evento único), após a entrega definitiva do caminhão 

regularizado, conforme os critérios de medição regulados no Termo 

de Referência. 

 

Clausula Terceira – Da Forma de Pagamento 

O pagamento decorrente da execução do presente contrato será 

efetuado em parcela única, correspondente à liquidação integral da 

solução integrada instalada e testada. 

Parágrafo Primeiro - Não serão admitidos pagamentos 

fracionados ou adiantamentos financeiros ao longo do processo de 

transformação mecânica.  

Parágrafo Segundo - O processo de pagamento será efetuado após 

a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo, assinado 

conjuntamente pelo Fiscal, Engenheiro Mecânico Daniel Rodrigues da 

Silva, e pelo Gestor, Secretário Douglas Brock. 

Parágrafo Terceiro - Para fins de liquidação da despesa, a 

CONTRATADA deverá protocolar a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) 

acompanhada dos seguintes documentos comprobatórios de regularidade 

técnica: a) Cópia do novo CRLV (Certificado de Registro e 

Licenciamento de Veículo) emitido pelo DETRAN/RS, constando a 

averbação do alongamento de chassi e do mecanismo operacional 

(guindaste); b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de 

projeto e execução mecânica quitada perante o CREA. 

Parágrafo Quarto - O desembolso financeiro será realizado por 

meio de ordem bancária eletrônica na conta da CONTRATADA, no prazo 

máximo de até 30 dias após contados a partir do recebimento 

definitivo.  



  
 

Parágrafo Quinto - Havendo erro na Nota Fiscal ou falta de 

documento exigido, o prazo de pagamento será suspenso, reiniciando-

se a contagem apenas após a devida regularização pela CONTRATADA. 

Parágrafo Sexto - A inadimplência contratada com relação aos 

encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações 

não transfere ao Município a responsabilidade por seu pagamento, 

nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o art. 121, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

a) Em caso de reclamatória trabalhista contra a contratada em que o 

Município seja incluído no polo passivo da demanda, 

independentemente da garantia ofertada, serão retidos, até o final 

da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização. 

Parágrafo Sétimo - O Município pode deduzir, do montante a 

pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas 

pela contratada, nos termos deste Certame. 

Parágrafo Oitavo - A Administração Municipal reterá na fonte 

os tributos devidos, em estrita observância à legislação tributária 

e fiscal vigente na data do fato gerador. 

Parágrafo Nono - Quando do pagamento será retido e recolhido 

o ISSQN e IRRF devidos, e INSS se for o caso. 

Parágrafo Décimo - Será efetuada a retenção na fonte, dos 

tributos e contribuições, prevista na Instrução Normativa RFB nº 

1.234/2012, alterada pela IN nº 1.244/2012, conforme instituído pelo 

Decreto Municipal nº 1.673/2022, de 26 de julho de 2022. 

Parágrafo Décimo Primeiro - A retenção dos tributos não será 

efetivada caso a contratada apresente junto com sua Nota Fiscal a 

comprovação de que ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento 

de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte – SIMPLES. 

Parágrafo Décimo Segundo - Nos casos de eventuais atrasos de 

pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro rata die 

sobre IPCA/IBGE, a partir do trigésimo dia de atraso. 

 

Cláusula Quarta – Do Prazo De Entrega 

O prazo para a execução integral de todos os serviços de 

engenharia mecânica veicular, alongamento de chassi, montagem do 

conjunto guindaste/cesto e efetiva regularização do CRLV junto ao 

DETRAN será de 45 (Quarenta e Cinco) dias, contados a partir do 

recebimento da Ordem de Execução de Serviço. 

Parágrafo Primeiro - A Ordem de Serviço será emitida pela 

Secretaria Municipal de Infraestrutura Rural e Urbana, acompanhada 

da liberação física do caminhão Mercedes-Benz Atron 2729 K e dos 

documentos. 

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deverá efetuar a retirada do 

veículo do pátio municipal em até 05 (cinco) dias úteis após a 

emissão da Ordem de Execução de Serviço, seguindo os critérios 

logísticos estipulados no Edital. 

 



  
 

Cláusula Quinta - Do Local de Entrega e da Logística de 

Transporte 

Os serviços de engenharia mecânica, alongamento de chassi e 

instalação do conjunto deverão ser executados integralmente nas 

dependências industriais/oficina da CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro - A logística de movimentação do caminhão 

Mercedes-Benz Atron 2729 K 6x4 obedecerá aos seguintes critérios 

geográficos: 

a) Até a distância de 100 km: Caso as instalações da CONTRATADA 

estejam situadas em uma distância de até 100 km contados a partir 

do Centro Administrativo do Município, a CONTRATANTE transportará o 

caminhão até a sede da empresa; 

b) Acima da distância de 100 km: Caso as instalações fiquem 

localizadas em distância superior a 100 km, a CONTRATADA deverá 

providenciar, sob sua total responsabilidade e ônus financeiro, o 

transporte de retirada e a devolução do veículo, sem custos ao 

Município. 

Parágrafo Segundo - O transporte do caminhão municipal nas 

distâncias superiores a 100 km deverá ocorrer obrigatoriamente 

através de caminhão tipo prancha, ficando expressamente vedado o 

translado do veículo rodando por meios próprios em rodovias. 

Parágrafo Terceiro - Todos os custos com pedágios, 

combustíveis do caminhão prancha, motoristas e taxas rodoviárias 

correrão por conta da CONTRATADA. 

Parágrafo Quarto - O local para a entrega definitiva do veículo 

totalmente implementado, testado e com o CRLV devidamente atualizado 

perante o DETRAN será o pátio da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura Rural e Urbana, situado na Rua Porto Alegre, 537, no 

município de Santa Cecília do Sul - RS. 

 

Cláusula Sexta - Das Condições de Entrega e Aceitabilidade 

No ato da entrega física no pátio municipal, a CONTRATADA 

deverá apresentar e entregar ao Fiscal do Contrato, Engenheiro 

Daniel Rodrigues da Silva, os seguintes itens obrigatórios: 

a) Novo CRLV original atualizado pelo DETRAN/RS, constando a 

averbação do alongamento de chassi/entre-eixos e a inclusão do 

guindaste e cesto aéreo (mecanismo operacional); 

b) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de projeto e de 

execução mecânica registrada e quitada junto ao CREA; 

c) Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT); 

d) Manuais de operação, manutenção e catálogos de peças do 

guindaste hidráulico e do cesto aéreo, redigidos em língua 

portuguesa. 

Parágrafo Primeiro - A entrega técnica fica condicionada à 

realização de testes práticos de campo perante a fiscalização do 

Município, onde a CONTRATADA deverá demonstrar o perfeito 

funcionamento de todas as travas eletromecânicas, sensores de 

patolamento, nivelamento automático do cesto e botões de parada de 

emergência 

Parágrafo Segundo - Caso sejam constatados vícios ocultos, 

defeitos de solda, desalinhamento estrutural ou ausência da 



  
 

documentação de trânsito atualizada, o veículo será rejeitado e a 

entrega será desconsiderada para fins de prazos, correndo os custos 

de retorno e correção por conta exclusiva da CONTRATADA. 

Parágrafo Terceiro - Não será aceito objeto de marca, modelo 

e/ou fabricante diferente daquela constante na proposta vencedora. 

Parágrafo Quarto - O mero recebimento do objeto não 

caracteriza a aceitação do mesmo. 

Parágrafo Quinto - Fica assegurado ao Município o direito de 

rejeitar, no todo ou em parte, o bem entregue em desacordo com as 

especificações exigidas. Neste caso, a contratada fica obrigada a 

substituir os itens irregulares, imediatamente após a comunicação 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura Rural e Urbana, sem custo 

adicional para o Município. 

 

Cláusula Sétima - Do Recebimento Do Objeto 

O objeto deste contrato será recebido em duas etapas 

distintas, obedecendo aos prazos de verificação e aos ritos formais 

estabelecidos pela Administração Municipal nos termos do artigo 140, 

II, "a" e "b", da Lei nº 14.133/21, da seguinte forma: 

Do Recebimento Provisório: 

a) O veículo transformado será recebido provisoriamente no 

pátio municipal pelo Fiscal do Contrato, Engenheiro Mecânico Daniel 

Rodrigues da Silva, em até 05 (cinco) dias úteis após a sua entrega 

física pela CONTRATADA; 

b) O Recebimento Provisório dar-se-á mediante a lavratura de 

um Termo de Inspeção, momento em que o engenheiro fiscal iniciará a 

checagem visual e mecânica da solução integrada e a conferência da 

pasta documental do veículo; 

c) O recebimento provisório serve apenas para registrar a 

devolução do ativo e não convalida a aceitação do objeto para fins 

de faturamento. 

Do Recebimento Definitivo: 

a) O objeto será recebido definitivamente em até 15 (quinze) 

dias úteis contados da data de emissão do Termo de Recebimento 

Provisório; 

b) A emissão do Termo de Recebimento Definitivo será assinada 

de forma conjunta pelo Fiscal do Contrato, Engenheiro Mecânico 

Daniel Rodrigues da Silva, e pelo Gestor do Contrato, Secretário 

Douglas Brock; 

c) O recebimento definitivo fica condicionado à aprovação nos 

testes práticos de campo das travas da NR-12, à validação dos laudos 

técnicos de soldas e engenharia (NBR 14768) e à entrega do CRLV 

original devidamente atualizado e emitido em nome do Município pelo 

DETRAN/RS. 

Parágrafo Primeiro - Em caso de vícios, desalinhamentos ou 

falhas documentais, o prazo para o recebimento definitivo será 

suspenso, e a CONTRATADA será notificada para sanar as 

irregularidades em prazo fixado pela fiscalização, às suas inteiras 

expensas, reiniciando-se a contagem apenas após a regularização 

total do objeto. 

 



  
 

Parágrafo Segundo - O recebimento não exclui nem reduz a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 

quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou se seus agentes e prepostos. 

 

Cláusula Oitava – Da Garantia E Assistência Pós-Venda 

A CONTRATADA fornecerá garantia integral contra defeitos de 

fabricação, falhas estruturais, trincas, vazamentos ou vícios de 

montagem, observando os seguintes prazos mínimos de vigência, 

contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo: 

a) Do Alongamento de Chassi e Serviços de Engenharia: Mínimo 

de 01 (um) ano (12 meses) de garantia estrutural para os serviços 

de corte, solda, extensão de longarinas, subchassi, balanceamento 

do eixo cardan e linhas de freio; 

b) Do Guindaste Hidráulico Articulado: Mínimo de 01 (um) ano 

(12 meses) de garantia integral contra defeitos mecânicos, cilindros 

hidráulicos, bombas e tomadas de força; 

c) Do Cesto Aéreo e Sistemas de Segurança (NR-12): Mínimo de 

01 (um) ano (12 meses) para os componentes elétricos, eletrônicos, 

sensores de intertravamento e integridade da caçamba de fibra. 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA deverá possuir ou 

disponibilizar, durante todo o período de vigência das garantias, 

oficina própria, filial ou rede credenciada/autorizada de 

assistência técnica situada em uma distância máxima de até 100 km 

(Cem Quilômetros) de distância contados do Centro Administrativo do 

Município de Santa Cecília do Sul - RS. 

Parágrafo Segundo - Para falhas que comprometam a segurança 

viária ou impeçam o deslocamento do veículo por meios próprios, a 

CONTRATADA deverá enviar técnicos e mecânicos para prestar o 

atendimento inicial e diagnóstico diretamente no pátio da Secretaria 

de Infraestrutura Rural e Urbana em Santa Cecília do Sul – RS ou no 

local onde o caminhão estiver. 

Parágrafo Terceiro - Caso o caminhão precise ser removido para 

a oficina autorizada para a execução de reparos complexos em 

garantia, como intervenções estruturais de solda no chassi ou 

substituição de componentes hidráulicos centrais, todos os custos 

de transporte de ida e volta por caminhão prancha correrão 

integralmente por conta e ônus da CONTRATADA, mantendo-se as regras 

de responsabilidade civil e guarda estabelecidas neste instrumento. 

Parágrafo Quarto - Constatado o defeito, a Secretaria 

notificará formalmente a CONTRATADA, que terá o prazo máximo de até 

48 (Quarenta e Oito) horas para realizar o diagnóstico técnico 

inicial e apresentar o plano de reparo. O prazo máximo para a 

execução do conserto e devolução do caminhão 100% operacional será 

de até 15 (Quinze) dias corridos, contados a partir da abertura do 

chamado técnico. 

 

Cláusula Nona – Da Vigência do Contrato 

O presente instrumento contratual possui a natureza jurídica 

de contrato de escopo, tendo sua vigência estabelecida pelo prazo 



  
 

de 12 (doze) meses, contados a partir do termo de recebimento 

definitivo. 

Parágrafo Primeiro - O prazo de vigência estabelecido no item 

anterior engloba o prazo de execução de entrega (implementação e 

regularização do CRLV), o rito de recebimento provisório e 

definitivo pela fiscalização, bem como o tempo necessário para a 

liquidação da despesa. 

Parágrafo Segundo - Nos termos do Artigo 111 da Lei nº 

14.133/2021, constatada a impossibilidade de conclusão do escopo 

dentro do prazo de entrega por motivos alheios à vontade da 

CONTRATADA e devidamente justificados, o prazo de vigência será 

prorrogado automaticamente pela Administração, permanecendo o 

vínculo ativo até a aceitação definitiva do objeto. 

Parágrafo Terceiro - O encerramento do prazo de validade 

jurídica deste contrato não extingue as obrigações da CONTRATADA em 

relação às garantias técnicas do chassi e dos equipamentos reguladas 

na Cláusula Oitava, as quais subsistirão de forma autônoma pelos 

seus respectivos prazos. 

 

Cláusula Décima – Do Reajustamento 

Os preços contratados manter-se-ão inalterados desde que 

mantidas as condições iniciais da contratação e cumpridos os prazos 

regulares estabelecidos na Cláusula Quarta deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Excepcionalmente, os preços pactuados 

poderão ser revistos para mais ou para menos com o objetivo de 

restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato 

(Art. 124, II, "d" da Lei nº 14.133/2021). 

Parágrafo Segundo - A concessão do reequilíbrio econômico-

financeiro ficará estritamente condicionada à comprovação cabal, 

por meio de planilhas de custos e documentos fiscais idôneos 

apresentados pela CONTRATADA, da ocorrência de eventos 

imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, alheios à 

vontade das partes. 

Parágrafo Terceiro - Eventuais flutuações ordinárias de 

mercado nos preços de insumos, perfis de aço ou componentes 

hidráulicos dentro do prazo de execução regular não darão direito à 

revisão de preços, correndo por conta e risco exclusivo da 

CONTRATADA. 

 

Cláusula Décima Primeira – Das Penalidades 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 

I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 



  
 

VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 

da licitação sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para 

o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos 

da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.2.1 A sanção prevista no inciso I deste será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do 

item 11.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

11.2.2 O atraso injustificado ou retardamento na entrega do 

objeto deste certame sujeitará a contratada, a juízo da 

Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia 

de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como 

base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento. 

11.2.3 Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega 

do objeto será considerado inexecução, total quando for a primeira 

entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 

11.2.4 Nos casos de cometimento das infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 11.1, será 

aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote. 

11.2.5 Nos casos de cometimento das infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 11.1, será 

aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote. 

11.2.6 Será aplicada sanção de impedimento de licitar e 

contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 11.1. 

11.2.7 Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar na hipótese de cometimento das infrações 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 11.1. 

11.2.8 A multa prevista neste item será descontada dos 

créditos que a contratada possuir com o Município de Santa Cecília 

do Sul, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, 

inclusive com as multas previstas. 



  
 

11.2.9 Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada 

em dobro, respeitando o limite máximo de 30% (trinta por cento). 

11.2.10 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 

11.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso 

II mesmo item. 

11.2.11 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela 

Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será 

cobrada judicialmente. 

11.2.12 A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo 

não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado à Administração Pública. 

11.2.13 As sanções serão processadas de acordo com a Lei 

14.133/2021. 

 

Cláusula Décima Segunda – Das Obrigações Das Partes 

11.1. Da Contratada: 

A CONTRATADA vincula-se ao cumprimento das seguintes 

obrigações específicas durante o período de execução deste 

instrumento: 

a) Executar integralmente a solução integrada (alongamento de 

chassi, fornecimento e instalação do guindaste articulado e do cesto 

aéreo) em estrita conformidade com a NR-12 (Anexo XII), a norma ABNT 

NBR 14768; 

b) Manter Engenheiro Mecânico habilitado como Responsável 

Técnico, providenciando a emissão, recolhimento e entrega da 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA antes do 

início das intervenções físicas no veículo; 

c) Retirar e devolver o caminhão municipal conforme as regras 

geográficas do Item 5 deste contrato, assumindo a responsabilidade 

civil objetiva integral pela guarda, proteção em pátio coberto e 

segurança do caminhão enquanto o bem estiver sob sua posse; 

d) Utilizar exclusivamente materiais, perfis de aço 

estrutural, conexões, componentes eletrônicos de segurança e óleos 

hidráulicos novos, de primeiro uso e de qualidade comprovada no 

mercado; 

e) Providenciar, executar e custear todas as etapas 

burocráticas e taxas necessárias junto ao DETRAN e empresas 

credenciadas de vistoria (ECV), incluindo a obtenção do CSV, para 

entregar o caminhão com o CRLV devidamente atualizado e regularizado 

com as novas características operacionais; 

f) Ministrar treinamento teórico e prático operacional sobre 

as travas de segurança da NR-12 e procedimentos de patolamento para 

a equipe de servidores da Secretaria unificada; 

g) Franquear ao Fiscal do Contrato, Eng. Daniel Rodrigues da 

Silva, livre e irrestrito acesso às instalações da oficina para 

inspeções visuais em qualquer fase da transformação industrial; 

h) Manter, durante toda a execução do contrato, as condições 

de habilitação e regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária.  

11.2. Da Contratante: 



  
 

O Município, por meio da Secretaria Municipal de 

Infraestrutura Rural e Urbana, obriga-se a cumprir os seguintes 

deveres: 

a) Entregar à CONTRATADA o caminhão Mercedes-Benz Atron 2729 

K em chassi limpo, livre de restrições ou taxas pendentes no DETRAN 

e em perfeitas condições mecânicas originais; 

b) Fornecer cópias dos documentos do veículo e assinar 

procurações, autorizações de modificação veicular junto ao DETRAN 

ou quaisquer subsídios necessários para que a CONTRATADA possa 

emitir o novo CRLV atualizado em nome da municipalidade; 

c) Promover a fiscalização técnica e gestão por intermédio das 

autoridades designadas, cabendo ao Engenheiro Daniel Rodrigues da 

Silva monitorar os critérios mecânicos e ao Secretário Douglas Brock 

autorizar os atos contratuais e pagamentos cabíveis; 

d) Notificar formalmente e por escrito à CONTRATADA sobre 

quaisquer falhas, vícios de soldagem ou descumprimentos de 

especificações identificados pela fiscalização; 

e) Efetuar o pagamento do valor global do contrato em parcela 

única, após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo e regular 

protocolização da Nota Fiscal devidamente atestada. 

 

Cláusula Décima Terceira – Da Dotação 

As despesas serão cobertas por conta da seguinte dotação 

orçamentária suplementada se necessário: 

05.01 – Infraestrutura Rural 

 4.4.90.52.00.00 – Equipamento e Material Permanente 

 1014 – Aquisição Equipamentos, Máquinas e Veículos 

 

Cláusula Décima Quarta – Da Extinção Contratual 

O presente contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as 

obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, 

bem como de forma amigável ou judicial, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa. 

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de extinção, aplicam-se 

integralmente as disposições dos artigos 138 e 139 da Lei nº 

14.133/2021. 

Parágrafo Segundo - A alteração social ou a modificação da 

finalidade ou da estrutura jurídica da CONTRATADA não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade técnica de concluir o 

objeto pactuado. 

Parágrafo Terceiro - Se a operação societária implicar mudança 

da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para a devida alteração subjetiva, desde que mantidas as condições 

de habilitação. 

Parágrafo Quarto - O termo de extinção, sempre que possível, 

será precedido de: 

I) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 

parcialmente cumpridos; 

II) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 



  
 

III) Dimensionamento de eventuais indenizações e multas 

aplicáveis. 

Parágrafo Quinto - O inadimplemento continuado de obrigações 

trabalhistas, previdenciárias ou para com o FGTS por parte da 

CONTRATADA em relação aos profissionais alocados na execução do 

serviço poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral 

e escrito da CONTRATANTE, além da aplicação das penalidades 

cabíveis. 

Parágrafo Sexto - A CONTRATANTE poderá conceder prazo razoável 

para que a CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou 

suas condições de habilitação, sob pena de extinção, quando não 

restar evidenciada a má-fé ou a incapacidade de correção. 

Parágrafo Sétimo - Em caso de extinção motivada por falha da 

empresa, a CONTRATANTE poderá reter os eventuais créditos existentes 

em favor da CONTRATADA decorrentes deste contrato, em valor 

proporcional ao inadimplemento, para fins de ressarcimento de 

prejuízos causados à Administração Pública, nos termos do art. 139, 

IV da Lei nº 14.133/2021. 

 

Cláusula Décima Quinta - Dos Casos Omissos 

Os casos omissos verificados na execução deste instrumento 

serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133/2021 e demais normas gerais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) e nos princípios gerais 

dos contratos. 

 

Cláusula Décima Sexta – Das Alterações Contratuais 

Eventuais alterações dos termos deste contrato reger-se-ão 

estritamente pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

Parágrafo Único - Registros simples que não caracterizem 

alteração do modelo de negócio do contrato poderão ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma e hipóteses do artigo 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 

Cláusula Décima Sétima – Do Vínculo Editalício 

A Contratada fica expressamente vinculada aos termos da 

proposta, bem como aos termos do edital. 

 

Cláusula Décima Oitava – Do Contrato 

O presente contrato, juntamente com os termos do edital, forma 

um instrumento único e indivisível, e aqui se tem como reproduzidas 

todas as disposições lá constantes e obrigam igualmente os aqui 

contratantes. 

 

Cláusula Décima Nona – Dos Responsáveis pela Fiscalização 

A execução das obrigações decorrentes deste contrato será 

objeto de acompanhamento, gestão e fiscalização ativa por parte da 

CONTRATANTE, por intermédio dos seguintes representantes 

nominalmente designados: 



  
 

a) Gestor Do Contrato: Douglas Brock, na qualidade de 

Secretário Municipal de Infraestrutura Rural e Urbana, responsável 

pela gestão administrativa macro, coordenação de prazos, aplicação 

de sanções e autorização de atos de liquidação e pagamento; 

b) Fiscal Do Contrato: Daniel Rodrigues da Silva, na qualidade 

de Engenheiro Mecânico do Município, responsável pelo acompanhamento 

técnico direto das intervenções metalmecânicas, inspeção in loco 

das soldas do chassi alongado, validação do cumprimento da NR-12 no 

cesto aéreo e emissão de pareceres de conformidade técnica. 

Parágrafo Primeiro - O Fiscal do Contrato registrará em 

relatório próprio todas as ocorrências, falhas ou desalinhamentos 

estruturais, fixando prazos para que a CONTRATADA promova as 

correções necessárias, às suas exclusivas expensas. 

Parágrafo Segundo - A atuação do Gestor e do Fiscal do Contrato 

não elide, diminui ou atenua a responsabilidade civil, técnica ou 

criminal da CONTRATADA pela perfeita execução, segurança e 

regularização veicular do objeto transformado. 

 

Cláusula Vigésima – Da Lei Regradora 

A presente contratação reger-se-á pela Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações, a qual, juntamente com normas de 

direito público, resolverão os casos omissos. 

 

Cláusula Vigésima Primeira – Do Foro 

O Foro de eleição é o da Comarca de Tapejara – RS, com renuncia 

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para 

dirimir dúvidas porventura emergentes da presente contratação. 

 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o 

presente instrumento mediante assinatura digital, gerando um arquivo 

eletrônico único e original, dispensada a extração de vias físicas 

e a assinatura de testemunhas presenciais, para que produza todos 

os seus efeitos jurídicos e legais. 

 

Santa Cecília do Sul – RS, __ de ____________ de 2026. 

 

 

Município de Santa Cecília do Sul 

Leonardo Panisson 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

Empresa 

CNPJ nº __.______/____-__ 

Nome 

Contratada 

  



  
 

Anexo VI 

Pregão Eletrônico nº 19/2026 

 



  
 

 



  
 

 



  
 

  



  
 

 



  
 

  



  
 

 



  
 

  



  
 

 



  
 

  



  
 

 

  



  
 

 



  
 

  



  
 

 

  



  
 

 



  
 

  



  
 

 



  
 

  



  
 

 


